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CONTRATO N° XXX/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GOIANA/PE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE MANUTENÇÃO GERAL, ABASTECIMENTO E SERVIÇOS PÚBLICOS DE GOIANA/PE E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX, EM DECORRÊNCIA DA CONCORRÊNCIA Nº XXX/2026:


De um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA, pessoa jurídica de direito público interno, situada na Avenida Marechal Deodoro da Fonseca, s/n, Bairro Centro, Cidade de Goiana, Estado de Pernambuco, CEP: 55.900-000, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o no 10.150.043/0001-07, através da SECRETARIA DE MANUTENÇÃO GERAL, ABASTECIMENTO E SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE GOIANA/PE, neste ato, representada pela sua Secretária, a Srª. Eliane da Silva, brasileira, XXXXXXXX, portadora da Cédula de Identidade n° XXXXXXXXXXXX, inscrita no CPF/MF sob n° XXXXXXXXXXXXX, residente na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n° XXXXXXXXXXXXX, situada na Rua XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo (a) seu (sua) Sócio (a) o (a) Sr.(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade n° XXXXXXXXXXX inscrito (a) no CPF/MF sob o n° XXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado (a) na Rua XXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominados simplesmente, CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e estabelecem, sujeitando-se as disposições previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas aplicáveis.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Contrato a prestação continuada de serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos no Município de Goiana/PE, compreendendo, conforme o Termo de Referência, Projeto Básico e seus anexos: varrição manual de vias urbanas pavimentadas; coleta regular manual e conteinerizada de resíduos domiciliares e comerciais; coleta manual e mecanizada de resíduos inertes e volumosos; coleta de resíduos provenientes de podação; coleta seletiva; capinação e raspagem de vias pavimentadas; capinação de vias não pavimentadas; pintura de meio-fio; serviços diversos de limpeza urbana; limpeza de praias; limpeza e lavagem de mercados públicos e feiras livres; limpeza de cemitérios; disponibilização, lavagem, desinfecção e manutenção de contêineres; locação dos equipamentos previstos no Projeto Básico; transporte dos resíduos até a destinação final ambientalmente adequada; e administração e gerenciamento local dos serviços.
1.2. Os serviços serão executados de forma integrada, contínua e planejada, observando os roteiros, setores, frequências, produtividades, quantitativos, equipes, veículos, equipamentos, métodos executivos, padrões de qualidade e demais parâmetros definidos no Projeto Básico e seus anexos.
1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário, sendo devidos os valores correspondentes aos quantitativos efetivamente executados e aceitos pela fiscalização, observados os preços unitários contratados e os limites e condições legais.
1.4. Integram este Contrato, independentemente de transcrição: o edital da Concorrência Eletrônica nº XXX/2026, o Termo de Referência, o Projeto Básico e seus anexos, a matriz de alocação de riscos, a proposta da CONTRATADA, a planilha de preços e os demais documentos integrantes do processo administrativo.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO
2.1. A execução deste Contrato observará integralmente a Lei nº 14.133/2021, a Resolução TC nº 60/2019 do TCE-PE, a Lei nº 12.305/2010, a Lei nº 11.445/2007, o Decreto Federal nº 10.936/2022, a legislação ambiental estadual e municipal, as Normas Regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho, especialmente a NR-38, e as demais normas técnicas e legais aplicáveis.
2.2. Aplicam-se também as condições estabelecidas no edital e em seus anexos, especialmente quanto ao modelo de execução, critérios de medição, pagamento, fiscalização, desempenho e destinação final dos resíduos.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO
3.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data definida no instrumento de formalização, observadas as condições de eficácia previstas em lei.
3.2. A execução dos serviços terá início mediante emissão da Ordem de Serviço, após a CONTRATADA cumprir as providências de mobilização e disponibilização da estrutura operacional previstas no Projeto Básico.
3.3. Por se tratar de serviço contínuo, o Contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, até o limite máximo legal, desde que haja previsão no edital, disponibilidade orçamentária, avaliação da vantajosidade e atendimento aos requisitos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.
3.4. A prorrogação não será automática e dependerá de manifestação formal da Administração e da demonstração de que permanecem vantajosos e adequados as condições, os preços e os níveis de serviço.
3.5. Eventuais impedimentos, paralisações ou atrasos decorrentes de fatos imputáveis à CONTRATANTE ou de eventos expressamente alocados à Administração pela matriz de riscos serão tratados nos termos da Lei, da matriz de riscos e da documentação contemporânea ao evento. 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO
4.1. O valor inicial do Contrato é de R$ ____________ (________________________________), conforme a planilha de preços da proposta vencedora, parte integrante deste instrumento.
4.2. Os preços unitários contratados compreendem todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto, inclusive mão de obra, encargos, veículos, máquinas, equipamentos, combustível, pneus, manutenção, materiais, insumos, administração local, tributos e demais despesas, ressalvadas as hipóteses legais de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.
4.3. A medição será mensal e observará exclusivamente os critérios, unidades, quantitativos, frequências e parâmetros estabelecidos no Projeto Básico e seus anexos, considerando os serviços efetivamente executados, comprovados e aceitos pela fiscalização.
4.4. A existência de quantitativo estimado não assegura à CONTRATADA direito à execução ou ao faturamento integral do quantitativo previsto, sendo o pagamento condicionado à efetiva execução e aceitação do serviço.
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes deste CONTRATO encontram-se previstas no Plano Plurianual (PPA) e estão programadas em dotação orçamentária própria do orçamento do Município de Goiana/PE para o presente exercício de 2025, na classificação abaixo:
Dotação Orçamentária: XXXXXXXXXXXXXXXX Elemento de Despesa: XXXXXXXXX
Ficha: XXX
5.2. Nos exercícios subsequentes, as despesas correrão à conta das dotações próprias destinadas ao custeio de despesas da mesma natureza, observadas a legislação orçamentária, a disponibilidade de créditos e as condições de continuidade previstas nos arts. 105 e 106 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E DA REVISÃO
6.1. Os preços contratados serão mantidos durante a vigência do Contrato, ressalvadas as hipóteses de repactuação da parcela relativa à mão de obra, de reajustamento da parcela relativa aos equipamentos, ferramentas e insumos e de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, deste instrumento, do Edital, do Projeto Básico e da matriz de alocação de riscos.
6.2. Considerando a natureza contínua dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e a composição dos preços unitários adotada no Projeto Básico, que contempla parcelas distintas de mão de obra, equipamentos, ferramentas e insumos, fica estabelecida a aplicação de mecanismos distintos de atualização dos preços, observada a natureza de cada parcela.
6.3. DA REPACTUAÇÃO DA PARCELA DE MÃO DE OBRA
6.3.1. A parcela dos preços contratados correspondente aos custos de mão de obra será objeto de repactuação, quando houver alteração dos custos decorrente de Convenção Coletiva de Trabalho – CCT, Acordo Coletivo de Trabalho – ACT, Dissídio Coletivo ou outro instrumento normativo aplicável às categorias profissionais empregadas na execução do objeto, observado o disposto na legislação aplicável.
6.3.2. A repactuação da parcela de mão de obra será realizada na data-base da categoria profissional, observados os valores de salários, pisos salariais, adicionais, benefícios, encargos e demais obrigações decorrentes do instrumento coletivo aplicável, desde que efetivamente incidentes sobre a execução do objeto.
6.3.3. A repactuação será limitada à parcela dos custos efetivamente afetada pela alteração decorrente do instrumento coletivo, não incidindo sobre os componentes de equipamentos, ferramentas, insumos, administração, tributos ou demais parcelas que não tenham sofrido alteração em razão da CCT, ACT ou Dissídio Coletivo.
6.3.4. Para fins de repactuação, deverão ser considerados os custos efetivamente previstos na composição de preços do Contrato, de modo a preservar a correspondência entre a formação do preço originalmente contratado e os novos custos decorrentes da alteração dos valores da mão de obra.
6.3.5. A CONTRATADA deverá apresentar requerimento formal de repactuação, acompanhado da documentação necessária à demonstração analítica da variação dos custos, especialmente o instrumento coletivo que fundamenta o pedido, a planilha de composição dos custos e os demais documentos necessários à comprovação dos valores pleiteados.
6.3.6. A repactuação não poderá promover aumento de parcelas de custos que não tenham sido efetivamente alteradas pelo instrumento coletivo apresentado pela CONTRATADA, devendo a Administração proceder à análise individualizada dos componentes da composição de custos.
6.4. DO REAJUSTAMENTO DOS EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E INSUMOS
6.4.1. A parcela dos preços contratados correspondente aos equipamentos, ferramentas e insumos, não abrangida pela repactuação prevista no item 6.3, será reajustada a cada período de 12 (doze) meses, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo por determinação legal.
6.4.2. O primeiro reajustamento da parcela prevista no item 6.4.1 observará o interregno mínimo de 12 (doze) meses contado da data do orçamento estimado, nos termos da legislação aplicável, incidindo exclusivamente sobre os custos de equipamentos, ferramentas e insumos que tenham sido objeto da composição do preço contratado.
6.4.3. Nos reajustamentos subsequentes, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajustamento concedido para essa parcela.
6.4.4. O reajustamento pelo IPCA não incidirá sobre a parcela de mão de obra que tenha sido ou venha a ser objeto de repactuação, evitando-se a incidência cumulativa de mecanismos distintos sobre o mesmo componente de custo.
6.4.5. O reajustamento será aplicado exclusivamente às obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, observadas as disposições legais e contratuais pertinentes.
6.5. DA FORMA DE APURAÇÃO
6.5.1. Para fins de atualização dos preços contratados, será observada a composição de custos que integra o Projeto Básico e a proposta vencedora, identificando-se separadamente:
I – a parcela correspondente à mão de obra, sujeita à repactuação nos termos do item 6.3; e
II – a parcela correspondente aos equipamentos, ferramentas e insumos, sujeita ao reajustamento pelo IPCA, nos termos do item 6.4.
6.5.2. A atualização dos preços deverá preservar a estrutura da composição originalmente contratada, de forma que a alteração de determinado componente de custo não implique, automaticamente, alteração dos demais componentes que não tenham sofrido variação comprovada.
6.5.3. Quando houver, no mesmo período, alteração decorrente de instrumento coletivo de trabalho e ocorrência da anualidade para reajustamento pelo IPCA, os mecanismos serão aplicados separadamente sobre as respectivas parcelas de custos, vedada a incidência de um mecanismo sobre a parcela já atualizada pelo outro.
6.5.4. O valor atualizado de cada serviço será obtido mediante a recomposição das respectivas parcelas de custos, observadas as quantidades, produtividades, equipes, equipamentos, ferramentas, insumos e demais parâmetros constantes do Projeto Básico e da composição de preços contratada.
6.6. DO REQUERIMENTO E DOS EFEITOS FINANCEIROS
6.6.1. A repactuação e o reajustamento dependerão de requerimento formal da CONTRATADA, protocolado durante a vigência contratual e instruído com os documentos necessários à comprovação do direito alegado, ressalvadas as hipóteses em que a legislação aplicável autorize procedimento diverso.
6.6.2. O pedido de repactuação deverá ser acompanhado de demonstração analítica da alteração dos custos, mediante apresentação de planilha que evidencie os valores anteriormente contratados e os novos valores pretendidos, discriminando os componentes de custo afetados.
6.6.3. O pedido de reajustamento deverá indicar o período de apuração, o índice aplicável e a memória de cálculo correspondente.
6.6.4. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente de instrumento coletivo observarão a respectiva data-base, desde que o pedido tenha sido formulado e instruído nos termos da legislação aplicável e deste Contrato.
6.6.5. Os efeitos financeiros do reajustamento da parcela de equipamentos, ferramentas e insumos observarão a data em que se completar a anualidade, na forma estabelecida neste Contrato.
6.6.6. Na hipótese de atraso ou de não divulgação do índice de reajustamento, poderá ser utilizada a última variação conhecida, promovendo-se posteriormente a compensação da diferença quando divulgado o índice definitivo.
6.6.7. Nas aferições finais, o índice utilizado será obrigatoriamente o definitivo.
6.7. DA PRECLUSÃO DO DIREITO AO REAJUSTAMENTO E À REPACTUAÇÃO
6.7.1. O direito à repactuação ou ao reajustamento deverá ser exercido mediante requerimento formal da CONTRATADA, durante a vigência do Contrato, observados os prazos, condições e requisitos estabelecidos neste instrumento e na legislação aplicável.
6.7.2. O pedido deverá ser apresentado em tempo hábil para que o direito seja analisado e formalizado durante a vigência contratual, ficando caracterizada a preclusão lógica do direito à repactuação ou ao reajustamento quando a CONTRATADA, tendo ciência do fato gerador e estando em condições de formular o pedido, não o fizer nos prazos estabelecidos neste Contrato e na legislação aplicável, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.
6.7.3. A prorrogação contratual não implicará, por si só, renúncia ao direito já adquirido à repactuação ou ao reajustamento, desde que o respectivo pedido tenha sido apresentado tempestivamente pela CONTRATADA, na forma deste Contrato.
6.7.4. Eventual renúncia ao direito de repactuação ou reajustamento somente será admitida quando expressa e formalmente manifestada pela CONTRATADA, observadas as disposições legais aplicáveis.
6.8. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
6.8.1. O equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato será mantido durante sua execução, podendo ser restabelecido, mediante requerimento da parte interessada, nas hipóteses de ocorrência de fatos supervenientes, imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que impliquem alteração relevante dos encargos assumidos, desde que configuradas as hipóteses legais e observado o disposto na matriz de alocação de riscos.
6.8.2. O pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhado de comprovação da ocorrência do fato superveniente que fundamenta a pretensão e de demonstração analítica do impacto do evento sobre os custos e sobre a equação econômico-financeira originalmente estabelecida, não sendo suficiente a mera alegação de aumento de preços.
6.8.3. Não serão objeto de recomposição econômico-financeira os riscos expressamente atribuídos à CONTRATADA pela matriz de alocação de riscos ou aqueles inerentes à álea ordinária da atividade empresarial, observadas as disposições do Projeto Básico, da matriz de riscos e da legislação aplicável.
6.8.4. Na análise de eventual pedido de reequilíbrio econômico-financeiro serão considerados os preços contratados, a composição de custos, os descontos eventualmente concedidos pela CONTRATADA na licitação, os eventos efetivamente ocorridos e os riscos alocados contratualmente a cada parte.
6.8.5. A concessão de repactuação ou reajustamento não impede a análise de eventual pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, desde que fundamentado em fato distinto, superveniente e juridicamente apto a justificar a revisão contratual.
6.9. DA EXTINÇÃO OU SUBSTITUIÇÃO DO ÍNDICE
6.9.1. Caso o IPCA venha a ser extinto, suspenso ou se torne inaplicável, será adotado, em substituição, o índice que vier a ser legalmente determinado ou, na ausência de previsão legal, outro índice oficial que melhor reflita a variação dos custos da parcela contratual sujeita ao reajustamento, mediante formalização do instrumento cabível.
6.10. DA FORMALIZAÇÃO
6.10.1. O reajustamento decorrente da aplicação do índice previsto neste Contrato e a repactuação decorrente de instrumento coletivo poderão ser formalizados mediante apostilamento, quando caracterizada hipótese de alteração que não implique modificação das condições contratuais que exijam termo aditivo, observada a legislação vigente.
6.10.2. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro que implique alteração das condições contratuais será formalizada mediante o instrumento jurídico cabível, após análise e aprovação pela Administração.
6.10.3. A concessão de qualquer mecanismo de atualização dos preços dependerá da comprovação do direito, da análise da Administração e da observância dos limites e condições previstos na Lei nº 14.133/2021, no Edital, no Projeto Básico, na proposta vencedora e neste Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo das demais atribuições estabelecidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Básico, no Termo de Referência e na legislação aplicável:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as disposições deste Contrato, do Edital, do Projeto Básico, do Termo de Referência, de seus anexos e da proposta apresentada, observadas as condições e especificações estabelecidas para a execução do objeto;
7.1.2. Emitir a Ordem de Serviço e fornecer à CONTRATADA, dentro de suas atribuições e responsabilidades, as informações, orientações e condições necessárias ao regular início e desenvolvimento dos serviços;
7.1.3. Acompanhar e fiscalizar, de forma permanente, a execução dos serviços, por meio de servidor ou equipe formalmente designada, verificando o cumprimento dos roteiros, setores, frequências, produtividades, quantitativos, padrões de qualidade, métodos executivos e demais parâmetros estabelecidos no Projeto Básico e seus anexos;
7.1.4. Acompanhar e verificar a execução dos serviços de varrição, coleta, transporte, limpeza, capinação, raspagem, pintura de meio-fio, limpeza de praias, mercados, feiras, cemitérios, disponibilização e manutenção de contêineres e demais atividades integrantes do objeto, conforme o dimensionamento e as especificações contratuais;
7.1.5. Realizar ou acompanhar as medições dos serviços executados, observando os critérios, unidades, quantitativos, frequências, produtividades e demais parâmetros definidos no Projeto Básico e no Contrato;
7.1.6. Verificar se os serviços foram efetivamente executados, em conformidade com as condições contratadas, promovendo o respectivo aceite, quando atendidos os requisitos de qualidade e quantidade estabelecidos;
7.1.7. Atestar as notas fiscais ou faturas correspondentes aos serviços efetivamente executados, medidos e aceitos, observados os procedimentos de liquidação e pagamento previstos neste Contrato e na legislação aplicável;
7.1.8. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, observados os quantitativos efetivamente executados e aceitos, os preços unitários contratados, as medições realizadas, as condições estabelecidas neste Contrato e a legislação aplicável;
7.1.9. Comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer falhas, irregularidades, vícios, defeitos ou desconformidades identificados na execução dos serviços, determinando, quando cabível, sua correção no prazo estabelecido pela fiscalização;
7.1.10. Recusar, total ou parcialmente, os serviços executados em desacordo com as disposições contratuais, promovendo, quando cabível, a correspondente glosa ou não medição dos serviços não executados, executados de forma inadequada ou não comprovados;
7.1.11. Disponibilizar à CONTRATADA, quando sob responsabilidade da Administração, as informações necessárias à execução dos serviços, inclusive aquelas relacionadas aos setores, roteiros, frequências, locais de execução e condições operacionais do Município;
7.1.12. Comunicar à CONTRATADA, com a antecedência possível, alterações de programação, eventos, intervenções, modificações de circulação ou outras situações de conhecimento da Administração que possam interferir na execução ordinária dos serviços;
7.1.13. Assegurar, dentro de suas atribuições, o acesso da CONTRATADA aos locais públicos abrangidos pelo objeto, quando necessário à execução dos serviços, ressalvadas as restrições decorrentes de razões de segurança, interesse público ou determinações legais;
7.1.14. Indicar, disponibilizar ou autorizar, quando de responsabilidade da Administração e conforme estabelecido no Projeto Básico, o local e as condições para a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos coletados, observadas as exigências da legislação ambiental e as condições contratuais;
7.1.15. Adotar, no âmbito de suas atribuições, as providências necessárias à articulação com os órgãos e entidades públicas envolvidos na execução do objeto, quando essa atuação for necessária ao regular desenvolvimento dos serviços;
7.1.16. Designar formalmente o gestor e o(s) fiscal(is) do Contrato, bem como assegurar as condições necessárias para o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual;
7.1.17. Registrar e documentar as ocorrências verificadas durante a execução contratual, inclusive falhas, irregularidades, determinações, medições, glosas, correções e demais fatos relevantes para o acompanhamento do Contrato;
7.1.18. Proporcionar à fiscalização os meios necessários ao desempenho de suas atribuições, inclusive acesso às informações e documentos relacionados à execução do objeto, observado o disposto na legislação e neste Contrato;
7.1.19. Apreciar e decidir, nos prazos estabelecidos na legislação e neste Contrato, os requerimentos formulados pela CONTRATADA, inclusive aqueles relacionados à execução contratual, alterações, prorrogações, repactuação, reajustamento, reequilíbrio econômico-financeiro e demais matérias de sua competência;
7.1.20. Analisar e processar os pedidos de repactuação, reajustamento e restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro apresentados pela CONTRATADA, mediante a documentação e comprovação exigidas, observadas as condições contratuais, a legislação aplicável e a matriz de alocação de riscos;
7.1.21. Verificar, durante a execução contratual, a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, adotando as providências cabíveis nas hipóteses previstas na legislação;
7.1.22. Aplicar à CONTRATADA, quando configuradas as hipóteses legais e contratuais, as sanções administrativas cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
7.1.23. Adotar as providências necessárias para assegurar a continuidade e a adequada prestação dos serviços, especialmente em razão da natureza essencial e contínua do objeto, observadas as responsabilidades atribuídas a cada parte e a matriz de alocação de riscos;
7.1.24. Responder pelos atos ou omissões de sua responsabilidade que causem prejuízos à CONTRATADA, nos termos da legislação aplicável e das disposições deste Contrato;
7.1.25. Fornecer os esclarecimentos e orientações necessários à execução do objeto, sempre que solicitados pela CONTRATADA, desde que relacionados às atribuições da Administração e às condições estabelecidas para a contratação;
7.1.26. Não assumir obrigações ou responsabilidades decorrentes de compromissos que a CONTRATADA tenha assumido com terceiros, ainda que relacionados à execução do objeto, ressalvadas as hipóteses de responsabilidade legal ou contratualmente atribuídas à CONTRATANTE;
7.1.27. Comunicar à CONTRATADA quaisquer fatos ou circunstâncias de que tenha conhecimento e que possam comprometer ou interferir na regular execução dos serviços;
7.1.28. Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Contrato, do Edital, do Projeto Básico, do Termo de Referência e demais documentos integrantes da contratação, observando as competências e responsabilidades atribuídas a cada parte.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Executar integralmente os serviços objeto deste Contrato, de forma contínua, integrada e planejada, observando os roteiros, frequências, produtividades, quantitativos, padrões de qualidade, critérios de medição e demais parâmetros estabelecidos no Projeto Básico e seus anexos.
8.2. Promover, previamente ao início da execução, a mobilização e disponibilização de toda a estrutura operacional necessária ao cumprimento do objeto, incluindo mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, materiais, insumos e demais recursos previstos no Projeto Básico.
8.3. Manter, durante toda a execução contratual, estrutura operacional compatível com o dimensionamento contratado, em quantidade e condições suficientes para assegurar a regularidade e continuidade dos serviços, inclusive diante das variações previsíveis de demanda.
8.4. Manter, durante a execução contratual, responsável técnico legalmente habilitado, quando exigível, providenciando os registros de responsabilidade técnica perante o conselho profissional competente, na forma da legislação aplicável, e apresentando à CONTRATANTE os respectivos comprovantes quando solicitados.
8.5. Disponibilizar profissionais em número suficiente e com qualificação compatível com as atividades a serem executadas, responsabilizando-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais obrigações decorrentes da utilização de sua mão de obra.
8.6. Manter veículos, máquinas e equipamentos em condições adequadas de operação, conservação, higiene, segurança e manutenção, observando as especificações, capacidades e quantitativos definidos no Projeto Básico.
8.7. Realizar as manutenções preventivas e corretivas necessárias nos veículos, máquinas e equipamentos utilizados na execução dos serviços, providenciando, imediatamente, a substituição daqueles que apresentem falhas ou indisponibilidade capazes de comprometer a continuidade, qualidade ou segurança da prestação.
8.8. Assegurar a continuidade dos serviços essenciais durante toda a vigência contratual, abstendo-se de interromper ou reduzir injustificadamente sua execução e adotando imediatamente as providências necessárias para restabelecer a normalidade dos serviços diante de falhas operacionais, indisponibilidade de equipamentos ou ausência de pessoal.
8.9. Observar integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, ambiental, sanitária e de segurança e saúde no trabalho aplicável à execução do objeto, especialmente a NR-38 – Segurança e Saúde no Trabalho nas Atividades de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos, sem prejuízo das demais Normas Regulamentadoras e normas técnicas aplicáveis.
8.10. Fornecer gratuitamente aos trabalhadores os equipamentos de proteção individual – EPI e os equipamentos de proteção coletiva – EPC necessários à execução segura dos serviços, em quantidade e condições adequadas, bem como exigir e fiscalizar sua utilização, observada a legislação aplicável.
8.11. Manter válidas, durante toda a execução contratual, as licenças, autorizações, registros, cadastros e demais documentos ambientais exigíveis para as atividades sob sua responsabilidade, inclusive aqueles relacionados ao transporte, manejo e destinação dos resíduos, quando aplicáveis.
8.12. Assegurar que todos os resíduos coletados sejam transportados e encaminhados para destinação final ambientalmente adequada, observando a legislação ambiental aplicável, as determinações da CONTRATANTE e dos órgãos ambientais competentes e o local de destinação definido pela Administração.
8.13. Manter mecanismos de controle e acompanhamento operacional que permitam a rastreabilidade e fiscalização dos serviços executados, incluindo, quando aplicável, registros de roteiros, frequência, produtividade, quilometragem, pesagem, quantitativos coletados, utilização da frota e demais informações e indicadores previstos no Projeto Básico.
8.14. Disponibilizar à fiscalização da CONTRATANTE acesso aos registros, documentos e sistemas de controle utilizados na execução dos serviços, inclusive dados de georreferenciamento, rastreamento e demais informações relacionadas à execução, quando previstos no Projeto Básico ou solicitados pela fiscalização.
8.15. Designar e manter preposto, durante toda a execução contratual, com poderes suficientes para representar a CONTRATADA perante a Administração, receber comunicações, acompanhar a execução e adotar as providências necessárias ao cumprimento das determinações da fiscalização.
8.16. Elaborar e apresentar os planos de trabalho, relatórios operacionais, documentos de medição, registros e demais informações de acompanhamento e desempenho nos prazos e condições estabelecidos no Projeto Básico e determinados pela fiscalização, quando compatíveis com o objeto.
8.17. Prestar à fiscalização e à gestão do Contrato todas as informações e esclarecimentos solicitados, permitindo o livre acesso aos locais, veículos, equipamentos, documentos, registros e demais elementos necessários à verificação da execução contratual.
8.18. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento exercido pela Administração.
8.19. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, observadas as disposições da legislação aplicável.
8.20. Cumprir as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, quando aplicáveis, bem como outras obrigações legais de natureza social e trabalhista incidentes sobre a execução do objeto.
8.21. Corrigir, às suas expensas e no prazo determinado pela fiscalização, os serviços executados em desconformidade com as especificações contratuais, sem prejuízo das glosas, descontos, correções, responsabilizações e sanções administrativas cabíveis.
8.22. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer ocorrência anormal ou circunstância que possa comprometer a execução, a continuidade, a qualidade ou a segurança dos serviços, apresentando, quando necessário, as providências adotadas para sua solução.
8.23. Cumprir as determinações da fiscalização e da gestão do Contrato relacionadas à execução do objeto, desde que compatíveis com as disposições contratuais e legais, sem prejuízo do direito de apresentar justificativas, impugnações ou solicitações formalmente cabíveis.
8.24. Arcar com todos os custos e despesas necessários à adequada execução do objeto que lhe sejam atribuídos por este Contrato, pelo Projeto Básico, pela proposta apresentada e pela legislação aplicável, ressalvadas as hipóteses de responsabilidade ou recomposição expressamente atribuídas à CONTRATANTE.
CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO 
9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal, mediante registro ou termo detalhado, após verificação do cumprimento das exigências contratuais e dos resultados do período.
9.2. O recebimento definitivo será realizado pelo gestor, após verificação da qualidade e quantidade dos serviços e da documentação apresentada pela fiscalização.
9.3. Serviços executados em desacordo com o Contrato, Projeto Básico ou padrões de qualidade poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, devendo a CONTRATADA promover a correção.
9.4. O recebimento observará, no que couber, o art. 140 da Lei nº 14.133/2021 e os procedimentos estabelecidos no Projeto Básico.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO
10.1. A execução do presente CONTRATO será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE, por meio de gestor e fiscal(is) do contrato formalmente designados, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação aplicável, sem que a fiscalização exercida pela CONTRATANTE exclua ou reduza a responsabilidade da CONTRATADA pela execução do objeto e pelos danos que, nos termos da lei e deste Contrato, vier a causar à Administração ou a terceiros.
10.1.1. Na ausência da designação do Gestor do contrato, esta função recairá sobre o Gestor da Pasta.
10.2. A CONTRATANTE designa como fiscal do contrato o servidor servidores Ana Carolina Gomes de Amorim; RG n°7.368.321 SDS/PE, CPF n°061.699.794-96 e Portaria n° 501/2026, e como suplente de fiscal de contrato o servidor Maria Alice Freire Cabral da Silva Robério, RG n° 10.487.227 SDS/PE; CPF n° 714.463.264-70 e Portaria nº 242/2026, como servidores responsáveis pela fiscalização, do CONTRATO, que exercerão suas atribuições durante a vigência contratual, sem prejuízo da possibilidade de alteração das designações pela Administração.
10.3. O(s) fiscal(is) do CONTRATO deverá(ão) conhecer as disposições deste instrumento, do Edital, do Projeto Básico, do Termo de Referência, da proposta da CONTRATADA, da planilha de preços, da matriz de alocação de riscos e dos demais documentos integrantes da contratação, competindo-lhe(s), no exercício de suas atribuições:
a) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando sua conformidade com as especificações, quantitativos, roteiros, setores, frequências, produtividades, equipes, métodos executivos e padrões de qualidade estabelecidos no Projeto Básico e demais documentos contratuais;
b) acompanhar a regularidade da execução dos serviços de varrição, coleta regular, coleta de resíduos inertes e volumosos, coleta de resíduos de podação, coleta seletiva, capinação, raspagem, pintura de meio-fio, limpeza de praias, mercados, feiras, cemitérios, manutenção de contêineres e demais serviços integrantes do objeto;
c) verificar a adequada utilização e disponibilidade dos veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas e demais recursos previstos para a execução dos serviços, observando suas condições de operação, conservação, segurança e manutenção;
d) acompanhar a execução dos serviços nos diferentes setores e áreas abrangidos pelo contrato, inclusive sede, distritos, regiões litorâneas e demais locais previstos no Projeto Básico;
e) acompanhar a execução dos serviços de coleta e transporte dos resíduos, verificando o cumprimento dos roteiros e demais parâmetros operacionais estabelecidos, bem como as condições de encaminhamento dos resíduos para a destinação final ambientalmente adequada;
f) realizar ou acompanhar as medições dos serviços executados, observando os critérios, unidades de medição, quantitativos, frequências e demais parâmetros estabelecidos no Projeto Básico e neste CONTRATO;
g) verificar se os quantitativos apresentados para faturamento correspondem efetivamente aos serviços executados e aceitos, encaminhando ao gestor do contrato as informações necessárias à liquidação e ao pagamento;
h) registrar em instrumento próprio as ocorrências relacionadas à execução do CONTRATO, especialmente falhas, interrupções, atrasos, execução inadequada, descumprimento de roteiros ou frequências, insuficiência de equipes, veículos ou equipamentos, bem como outras situações que possam comprometer a adequada prestação dos serviços;
i) determinar, dentro dos limites de sua competência, as providências necessárias para a correção de falhas, defeitos ou irregularidades verificadas na execução do objeto, estabelecendo prazo compatível com a natureza da ocorrência;
j) solicitar à CONTRATADA, quando necessário, esclarecimentos e justificativas acerca de serviços não executados, executados parcialmente ou executados em desconformidade com as condições contratadas;
k) recusar, total ou parcialmente, os serviços que não estejam de acordo com as disposições contratuais, promovendo o registro da ocorrência e encaminhando ao gestor as informações necessárias para a adoção das providências cabíveis;
l) verificar a correção das irregularidades apontadas e o cumprimento das determinações emitidas à CONTRATADA, registrando a respectiva regularização;
m) acompanhar os registros operacionais apresentados pela CONTRATADA, inclusive aqueles relativos a roteiros, frequência, produtividade, quilometragem, pesagem, quantitativos coletados, frota e demais informações previstas no Projeto Básico;
n) solicitar, quando necessário, documentos e informações relacionados à execução dos serviços, inclusive registros operacionais, relatórios, comprovantes de destinação dos resíduos e demais elementos necessários ao acompanhamento e à medição do objeto;
o) atestar as notas fiscais ou faturas correspondentes aos serviços efetivamente executados, medidos e aceitos, encaminhando-as ao gestor do contrato para prosseguimento dos procedimentos de liquidação e pagamento;
p) comunicar ao gestor do CONTRATO, em tempo hábil, as situações que demandem decisão ou providência que ultrapasse sua competência;
q) comunicar imediatamente ao gestor do CONTRATO situações que possam comprometer a continuidade, a regularidade ou a qualidade dos serviços, especialmente aquelas que possam ocasionar acúmulo de resíduos ou prejuízo à prestação dos serviços essenciais;
r) comunicar formalmente ao gestor do CONTRATO as faltas ou condutas da CONTRATADA que possam caracterizar descumprimento contratual e ensejar a aplicação de sanções administrativas;
s) comunicar ao gestor do CONTRATO, com a antecedência necessária, a proximidade do término da vigência contratual, para adoção das providências administrativas cabíveis;
t) subsidiar o gestor do contrato com informações técnicas e operacionais necessárias à tomada de decisões relacionadas à execução contratual; e
u) exercer outras atribuições compatíveis com a fiscalização da execução do objeto que lhe sejam formalmente atribuídas pela Administração, observados os limites de sua competência.
10.4. Compete ao GESTOR DO CONTRATO, sem prejuízo das demais atribuições previstas na legislação e na regulamentação aplicável:
a) coordenar e acompanhar a execução geral do CONTRATO, promovendo a articulação entre a fiscalização, os setores administrativos da CONTRATANTE e a CONTRATADA;
b) acompanhar o cumprimento das obrigações contratuais e das determinações emitidas no âmbito da fiscalização;
c) analisar os relatórios, registros de ocorrências, medições e demais informações encaminhadas pelo(s) fiscal(is) do CONTRATO;
d) consolidar as informações relativas à execução contratual e adotar ou propor as providências administrativas necessárias à regularização de situações identificadas pela fiscalização;
e) acompanhar o processamento das medições, notas fiscais e faturas, observando o cumprimento das condições contratuais e legais para fins de liquidação e pagamento;
f) acompanhar os pagamentos realizados e manter controle atualizado da execução financeira do CONTRATO, sem prejuízo das atribuições próprias do setor financeiro ou contábil da CONTRATANTE;
g) analisar e encaminhar, conforme sua competência, os pedidos e requerimentos apresentados pela CONTRATADA, inclusive os relativos a repactuação, reajustamento, reequilíbrio econômico-financeiro, alterações e prorrogação contratual, com o necessário suporte da fiscalização e dos setores técnicos competentes;
h) acompanhar a manutenção das condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA, solicitando, quando necessário, a documentação pertinente e adotando as providências cabíveis;
i) acompanhar a formalização de apostilamentos, termos aditivos e demais instrumentos relacionados à execução contratual, quando cabíveis;
j) comunicar à autoridade competente as situações que possam caracterizar descumprimento contratual e, quando cabível, solicitar a instauração de procedimento administrativo para apuração de responsabilidade e eventual aplicação de sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
k) acompanhar a apuração de glosas decorrentes de serviços não executados, executados parcialmente, executados em desconformidade ou não comprovados, com base nas informações e medições realizadas pela fiscalização;
l) acompanhar o cumprimento das determinações e providências destinadas a assegurar a continuidade e a adequada execução dos serviços;
m) manter organizado o conjunto de documentos e registros relacionados à gestão e à execução do CONTRATO; e
n) exercer outras atribuições de gestão compatíveis com o objeto contratual que lhe sejam formalmente atribuídas pela Administração.
10.5. O gestor e o(s) fiscal(is) do CONTRATO poderão ser auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da CONTRATANTE, nos termos da legislação aplicável, especialmente quando houver dúvidas jurídicas, administrativas ou situações que demandem análise especializada.
10.6. A atuação do gestor e do(s) fiscal(is) deverá observar os limites de suas respectivas competências, não podendo suas determinações implicar alteração do objeto, dos quantitativos ou das condições contratuais fora das hipóteses e dos procedimentos legalmente admitidos.
10.7. A fiscalização da execução contratual não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE pelos atos, encargos ou obrigações atribuídos à CONTRATADA, permanecendo esta responsável pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, ambientais, comerciais, operacionais e demais responsabilidades que lhe sejam atribuídas por lei ou por este CONTRATO, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas e aquelas expressamente atribuídas à CONTRATANTE.
10.8. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, com poderes suficientes para representá-la perante a Administração durante a execução do CONTRATO, receber comunicações, prestar esclarecimentos, acompanhar as determinações da fiscalização e adotar as providências necessárias à regularização das ocorrências verificadas.
10.9. A ciência da designação para o exercício das funções de gestor e fiscal do CONTRATO será formalizada mediante termo próprio, sem prejuízo da possibilidade de substituição dos servidores designados.
10.10. A substituição do gestor, do(s) fiscal(is) ou de seus respectivos substitutos poderá ser realizada pela CONTRATANTE, mediante ato formal da autoridade competente, dispensada a alteração do presente instrumento contratual, desde que mantidas as demais condições do CONTRATO, devendo o servidor designado formalizar sua ciência.
10.11. As comunicações, determinações e registros decorrentes da fiscalização e da gestão contratual deverão, sempre que possível, ser formalizados por escrito e juntados aos autos do processo de contratação ou registrados no sistema oficial utilizado pela Administração, assegurando-se a rastreabilidade dos atos praticados durante a execução contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MEDIÇÃO, DOS INDICADORES E DAS GLOSAS
11.1. A medição mensal será realizada com base nos quantitativos efetivamente executados e comprovados, observadas as unidades e os critérios estabelecidos no Projeto Básico.
11.2. A comprovação poderá utilizar boletins de medição, registros de rota, frequência, pesagem eletrônica, dados de GPS, relatórios fotográficos, registros de ocorrência e demais evidências previstas.
11.3. Os indicadores de desempenho deverão possuir critérios objetivos de apuração, periodicidade, fonte de dados e metodologia de cálculo previamente estabelecidos no Projeto Básico.
11.4. Constatada execução parcial ou inadequada, a parcela correspondente poderá ser glosada ou não medida, conforme a metodologia do Projeto Básico, sem prejuízo das sanções.
11.5. A glosa constitui mecanismo de adequação do pagamento ao serviço efetivamente executado e não se confunde com penalidade administrativa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 30 (trinta) dias corridos, contados da efetiva liquidação da despesa, após a realização da medição mensal, o ateste da fiscalização e a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, observadas as condições estabelecidas neste Contrato, no Edital e em seus anexos.
12.2. O pagamento será realizado com base nos quantitativos dos serviços efetivamente executados, medidos e aceitos pela fiscalização, observados os preços unitários contratados e os critérios de medição estabelecidos no Projeto Básico e demais documentos integrantes da contratação.
12.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá corresponder ao período efetivamente medido e aceito, contendo, no mínimo:
a) número e identificação do Contrato;
b) identificação da CONTRATANTE e da CONTRATADA;
c) período de execução dos serviços;
d) descrição dos serviços e respectivos quantitativos medidos;
e) valor da parcela a pagar;
f) destaque das retenções tributárias cabíveis; e
g) demais informações exigidas pela legislação aplicável e pela Administração.
12.4. Para fins de liquidação da despesa, a Administração verificará a regularidade da documentação apresentada e a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação, bem como a existência de eventuais impedimentos que possam repercutir na execução contratual, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.
12.5. A Nota Fiscal/Fatura que apresentar erro, inconsistência ou ausência de informação ou documentação necessária à liquidação será devolvida à CONTRATADA para regularização, ficando suspenso o prazo para pagamento enquanto não forem sanadas as irregularidades, reiniciando-se sua contagem a partir da reapresentação do documento devidamente regularizado.
12.6. A constatação de irregularidade fiscal, social ou trabalhista da CONTRATADA deverá ser tratada na forma da legislação aplicável e não prejudicará o pagamento pelos serviços efetivamente executados, medidos e aceitos, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas cabíveis para a regularização da situação e, quando for o caso, da apuração de responsabilidade e aplicação das sanções previstas neste Contrato.
12.7. Havendo controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, qualidade ou quantidade dos serviços, a CONTRATANTE deverá observar o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, efetuando o pagamento da parcela incontroversa no prazo contratualmente estabelecido, quando devidamente liquidada. 
12.8. Não serão objeto de pagamento os serviços que não tenham sido executados, que tenham sido executados em desconformidade com as condições contratuais ou cuja execução não tenha sido devidamente comprovada e aceita pela fiscalização, sem prejuízo da realização das respectivas glosas, descontos, correções ou aplicação das sanções cabíveis, conforme o caso.
12.9. O pagamento observará a ordem cronológica estabelecida pela Administração, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação aplicável. 
12.10. O atraso no pagamento por culpa exclusiva da CONTRATANTE, após regularmente liquidada a despesa, sujeitará o valor devido à atualização monetária pelo IPCA/IBGE, calculada pro rata die, desde a data em que o pagamento deveria ter sido efetuado até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo das demais consequências legais cabíveis.
12.11. A atualização prevista no item anterior incidirá exclusivamente sobre a parcela cujo pagamento tenha sofrido atraso imputável à CONTRATANTE, não sendo devida quando o atraso decorrer de fato atribuível à CONTRATADA, inclusive pela apresentação irregular ou incompleta da Nota Fiscal/Fatura ou da documentação necessária à liquidação.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
13.1. Eventuais alterações observarão os arts. 124 a 136 da Lei nº 14.133/2021, o regime de execução e a matriz de riscos.
13.2. A CONTRATADA aceitará, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões legalmente admitidos, respeitados os limites do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.
13.3. Alterações que impliquem modificação do objeto, valor ou equilíbrio econômico-financeiro serão formalizadas pelo instrumento juridicamente adequado.
13.4. Registros que não caracterizem alteração contratual poderão ser realizados por apostilamento, nas hipóteses do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será admitida a subcontratação integral do objeto.
14.2. A subcontratação parcial somente poderá ocorrer se expressamente admitida pelo edital e pelo Projeto Básico, mediante autorização prévia da CONTRATANTE e observância das condições estabelecidas.
14.3. A eventual subcontratação autorizada não afastará a responsabilidade integral da CONTRATADA pela execução do objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
15.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução correspondente a 2% (dois por cento) do valor inicial do Contrato, na modalidade admitida no edital, observado o disposto nos arts. 96 a 100 da Lei nº 14.133/2021.
15.2. A garantia deverá permanecer válida durante a vigência contratual e ser mantida ou complementada nas hipóteses legalmente previstas.
15.3. A garantia poderá responder pelas obrigações contratuais abrangidas pela legislação, inclusive multas e indenizações, sem prejuízo da responsabilidade patrimonial da CONTRATADA.
15.4. A liberação ou restituição ocorrerá após o cumprimento das obrigações contratuais, observadas as condições legais.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
16.1. Constituem causas de extinção as hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.
16.2. A extinção consensual ou por ato unilateral observará a motivação, a competência da autoridade, o contraditório e a ampla defesa, quando exigíveis.
16.3. Na extinção serão apurados os serviços efetivamente executados e aceitos, pagamentos realizados e devidos, indenizações e multas eventualmente cabíveis.
16.4. A CONTRATADA deverá cooperar para a continuidade dos serviços essenciais, inclusive fornecendo informações operacionais necessárias à transição, quando determinada pela Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Constitui infração administrativa, para os fins deste CONTRATO, a prática, pela CONTRATADA, de qualquer das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como o descumprimento das obrigações assumidas neste instrumento, no Edital, no Projeto Básico, no Termo de Referência e em seus anexos, observados o contraditório, a ampla defesa, a proporcionalidade e a legislação aplicável.
17.2. Sem prejuízo das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, caracterizam, conforme a gravidade e as circunstâncias do caso concreto, descumprimentos contratuais passíveis de sanção, entre outros:
a) dar causa à inexecução parcial dos serviços contratados;
b) dar causa à inexecução parcial dos serviços que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos, à saúde pública, ao meio ambiente ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do CONTRATO;
d) retardar injustificadamente o início ou a execução dos serviços, inclusive o cumprimento dos roteiros, frequências, horários, produtividades ou demais programações estabelecidas;
e) interromper injustificadamente a execução dos serviços ou reduzir sua prestação em desacordo com as condições contratadas;
f) executar os serviços em desacordo com as especificações, padrões de qualidade, quantitativos, métodos executivos ou demais parâmetros estabelecidos no Projeto Básico e no CONTRATO;
g) deixar de disponibilizar, sem justificativa aceita pela CONTRATANTE, mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, materiais, insumos ou demais recursos necessários à adequada execução dos serviços;
h) deixar de realizar, total ou parcialmente, os serviços previstos nos roteiros, setores, frequências ou programações estabelecidas, sem motivo devidamente justificado;
i) deixar de corrigir, no prazo determinado pela fiscalização, falhas, irregularidades ou desconformidades identificadas na execução dos serviços;
j) descumprir as obrigações relativas ao transporte, acondicionamento, manuseio ou encaminhamento dos resíduos, quando tais obrigações estiverem sob sua responsabilidade;
k) descumprir as normas ambientais, sanitárias, trabalhistas ou de segurança e saúde no trabalho aplicáveis à execução dos serviços, inclusive as disposições pertinentes à NR-38;
l) deixar de manter em condições adequadas de operação, conservação, segurança, higiene ou manutenção os veículos, máquinas e equipamentos empregados na execução do objeto;
m) deixar de apresentar ou manter atualizados os registros, relatórios, comprovantes, informações operacionais ou demais documentos exigidos para acompanhamento, fiscalização e medição dos serviços;
n) prestar informações falsas, apresentar documentação falsa ou omitir informação relevante relacionada à execução do CONTRATO;
o) dificultar, impedir ou embaraçar a atuação da fiscalização ou deixar de prestar os esclarecimentos e informações solicitados pela CONTRATANTE;
p) deixar de manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, quando configurada hipótese que caracterize infração ou enseje as providências previstas na legislação;
q) comportar-se de modo inidôneo ou praticar fraude de qualquer natureza na execução do CONTRATO; e
r) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.
17.3. Pela inexecução total ou parcial do CONTRATO e pelo cometimento das infrações administrativas previstas nesta cláusula, a Administração poderá, garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar à CONTRATADA, observada a gravidade da conduta e os critérios estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
III – impedimento de licitar e contratar; e
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
17.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente na hipótese de inexecução parcial do CONTRATO, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicada nas hipóteses previstas no art. 155, incisos II, III, IV, V, VI e VII, da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observado o disposto no art. 156, §4º, da referida Lei.
17.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses previstas no art. 155, incisos VIII, IX, X, XI e XII, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como nas hipóteses previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo, quando justificarem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar, observado o art. 156, §5º, da referida Lei.
DA MULTA
17.7. A multa será aplicada nas modalidades moratória ou compensatória, conforme a natureza da infração, observado o limite mínimo de 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.8. A multa moratória será aplicada nas hipóteses de atraso injustificado na execução das obrigações contratuais, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor da parcela da obrigação inadimplida, limitada a 30 (trinta) dias.
17.8.1. Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, a Administração poderá, conforme a gravidade da situação e observada a legislação aplicável, converter a multa moratória em multa compensatória e adotar as medidas necessárias à extinção do CONTRATO, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.
17.9. A multa compensatória poderá ser aplicada, observada a proporcionalidade entre a conduta e a penalidade, nas seguintes hipóteses:
I – pela inexecução parcial do CONTRATO, multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato, conforme a gravidade da conduta, a extensão do inadimplemento e os prejuízos causados;
II – pela inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos, à saúde pública, ao meio ambiente ou ao interesse coletivo, multa de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato;
III – pela inexecução total do CONTRATO, multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, observada a extensão do inadimplemento e os prejuízos decorrentes;
IV – pelo retardamento injustificado da execução dos serviços, quando não caracterizada hipótese de inexecução total ou parcial mais grave, multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor da parcela ou obrigação afetada, conforme a extensão e duração do atraso;
V – pelo descumprimento injustificado de roteiros, frequências, produtividades, quantitativos ou programações dos serviços, multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor da parcela afetada, sem prejuízo da glosa dos serviços não executados;
VI – pela execução de serviços em desconformidade com as especificações contratuais, quando não corrigida no prazo determinado pela fiscalização, multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor da parcela afetada;
VII – pelo descumprimento das obrigações ambientais, sanitárias ou de segurança e saúde no trabalho que não configurem infração de maior gravidade, multa de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato, conforme a gravidade e os efeitos da conduta;
VIII – pela apresentação de declaração ou documentação falsa, fraude ou comportamento inidôneo, quando cabível a aplicação de multa, multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei;
IX – pela prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013, multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais providências legais cabíveis.
17.10. A aplicação de multa não impede que a CONTRATANTE proceda à glosa dos valores correspondentes aos serviços não executados, executados parcialmente, executados em desconformidade ou não comprovados, quando cabível.
17.11. A aplicação de multa moratória não impede que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do CONTRATO, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, conforme o caso.
17.12. O atraso injustificado na execução do CONTRATO sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis, observado o disposto no art. 162 da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.13. O valor das multas e das indenizações eventualmente devidas pela CONTRATADA poderá ser descontado dos créditos decorrentes deste CONTRATO, observada a legislação aplicável.
17.14. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia contratual, quando cabível, ou cobrada pelos meios legalmente admitidos, nos termos do art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.15. A garantia contratual prevista neste CONTRATO, no percentual de 2% (dois por cento) do valor contratual, poderá ser utilizada para satisfação de multas e indenizações devidas pela CONTRATADA, observadas as condições estabelecidas neste instrumento e na legislação aplicável, sem prejuízo da cobrança de eventual saldo remanescente.
DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES
17.16. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula será precedida de processo administrativo que assegure à CONTRATADA o exercício do contraditório e da ampla defesa, observados os procedimentos e as competências estabelecidos nos arts. 157 e 158 da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.17. Para a aplicação das sanções serão considerados, nos termos do art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021:
I – a natureza e a gravidade da infração cometida;
II – as peculiaridades do caso concreto;
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; e
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
17.18. A aplicação das sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 poderá ser cumulada com a aplicação de multa, na forma do §7º do mesmo artigo.
17.19. Na aplicação da sanção de multa será assegurada à CONTRATADA a oportunidade de apresentar defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.20. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar observará o processo de responsabilização previsto no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.21. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei, nos termos do art. 159 da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.22. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada quando utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos previstos na legislação ou para provocar confusão patrimonial, observados o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.23. A CONTRATANTE informará e manterá atualizados, no prazo e na forma estabelecidos no art. 161 da Lei Federal nº 14.133/2021, os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP.
17.24. A sanção de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser objeto de reabilitação, desde que atendidos cumulativamente os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.25. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação da CONTRATADAde reparar integralmente os danos causados à CONTRATANTE, nos termos do art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.26. A eventual aplicação de sanção administrativa não prejudicará a adoção das medidas necessárias à continuidade dos serviços, à preservação do interesse público e à proteção da saúde pública e do meio ambiente, observadas as disposições deste CONTRATO, a legislação aplicável e a matriz de alocação de riscos.
17.27. As sanções previstas nesta cláusula serão aplicadas sem prejuízo das demais consequências administrativas, civis e penais eventualmente cabíveis, quando configuradas as respectivas hipóteses legais.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUSTENTABILIDADE
18.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços objeto deste CONTRATO de forma ambientalmente adequada, observando a legislação ambiental, sanitária e de saúde e segurança aplicável, a Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei Federal nº 12.305/2010, seu regulamento, a legislação estadual e municipal pertinente e as demais normas aplicáveis ao manejo, transporte, tratamento, destinação e disposição final dos resíduos sólidos.
18.2. A execução dos serviços deverá observar, sempre que aplicável, a ordem de prioridade estabelecida na Política Nacional de Resíduos Sólidos, especialmente a redução dos impactos ambientais, o reaproveitamento, a reutilização, a reciclagem e a destinação ou disposição final ambientalmente adequada dos resíduos e rejeitos.
18.3. A CONTRATADA deverá adotar medidas destinadas a prevenir, minimizar e controlar os impactos ambientais decorrentes da execução dos serviços, especialmente aqueles relacionados à coleta, ao manejo, ao acondicionamento, ao transporte e ao encaminhamento dos resíduos sólidos.
18.4. A CONTRATADA deverá assegurar que os resíduos coletados sejam transportados em condições adequadas de segurança, higiene e proteção ambiental, de modo a evitar derramamentos, dispersão de resíduos, contaminação do solo, da água ou do ar e demais impactos ambientais decorrentes da operação.
18.5. Os resíduos e rejeitos coletados deverão ser encaminhados para local de destinação ou disposição final ambientalmente adequada, conforme as condições estabelecidas no Projeto Básico, neste CONTRATO e pela CONTRATANTE, observadas as licenças, autorizações e exigências dos órgãos ambientais competentes.
18.6. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução contratual, as licenças, autorizações, registros, cadastros e demais documentos ambientais que sejam legalmente exigíveis em razão das atividades desenvolvidas, apresentando-os à CONTRATANTE ou aos órgãos competentes sempre que solicitado.
18.7. Quando exigível pela legislação ou pelos órgãos competentes, a CONTRATADA deverá manter regularidade perante os cadastros e sistemas ambientais aplicáveis às atividades objeto da contratação, inclusive o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP e demais registros pertinentes, quando cabíveis.
18.8. A CONTRATADA deverá adotar medidas para o uso racional de água, combustíveis, energia elétrica, materiais, insumos e demais recursos utilizados na execução dos serviços, buscando reduzir desperdícios e impactos ambientais, sem comprometer a qualidade, a segurança e a continuidade da prestação.
18.9. A CONTRATADA deverá manter os veículos, máquinas e equipamentos utilizados na execução dos serviços em adequadas condições de conservação, manutenção, funcionamento, higiene e segurança, de modo a reduzir riscos de vazamentos, derramamentos, emissão excessiva de poluentes e outros impactos ambientais decorrentes de sua operação.
18.10. A CONTRATADA deverá adotar procedimentos preventivos para evitar derramamento de combustíveis, óleos, lubrificantes, produtos químicos ou outros materiais potencialmente contaminantes durante a operação, manutenção e abastecimento dos veículos, máquinas e equipamentos utilizados na execução do objeto.
18.11. Na hipótese de ocorrência de vazamento, derramamento, acidente ou outro evento com potencial de causar dano ambiental, a CONTRATADA deverá adotar imediatamente as medidas de contenção, controle, limpeza, recuperação e comunicação cabíveis, sem prejuízo da responsabilidade que lhe couber pelos danos causados, observadas as determinações dos órgãos competentes.
18.12. A CONTRATADA deverá promover o adequado gerenciamento dos resíduos eventualmente gerados em decorrência de suas próprias atividades operacionais, administrativas ou de manutenção, quando sob sua responsabilidade, observando a legislação aplicável e assegurando sua destinação ambientalmente adequada.
18.13. A CONTRATADA deverá adotar práticas que contribuam para a redução da poluição e dos impactos decorrentes da circulação e operação de sua frota, mediante planejamento operacional, manutenção adequada dos veículos e equipamentos e utilização racional dos recursos empregados na execução dos serviços.
18.14. Na execução da coleta seletiva e demais atividades relacionadas à recuperação de materiais reutilizáveis e recicláveis previstas no Projeto Básico, a CONTRATADA deverá observar os procedimentos, rotinas e orientações estabelecidos pela CONTRATANTE, promovendo o adequado acondicionamento, coleta, transporte e encaminhamento dos materiais coletados.
18.15. A CONTRATADA deverá orientar e capacitar os trabalhadores envolvidos na execução dos serviços quanto às práticas ambientais e aos procedimentos necessários à adequada coleta, manejo, transporte e destinação dos resíduos, bem como quanto às medidas de prevenção de acidentes e impactos ambientais.
18.16. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer ocorrência ambiental relevante, acidente, vazamento, derramamento, disposição inadequada de resíduos ou outra situação que possa comprometer a qualidade ambiental, a saúde pública, a segurança dos trabalhadores ou a regularidade da execução dos serviços.
18.17. A CONTRATADA deverá disponibilizar à fiscalização, sempre que solicitado, os documentos e registros necessários à comprovação do cumprimento das obrigações socioambientais relacionadas à execução do objeto, inclusive licenças, autorizações, registros, comprovantes de destinação e demais documentos pertinentes.
18.18. As obrigações socioambientais previstas nesta cláusula deverão ser cumpridas sem prejuízo das demais exigências estabelecidas no Projeto Básico, no Termo de Referência, na legislação ambiental e nas determinações dos órgãos competentes, observadas as responsabilidades atribuídas a cada parte e a matriz de alocação de riscos integrante da contratação.
18.19. O descumprimento das obrigações socioambientais estabelecidas neste CONTRATO, quando imputável à CONTRATADA, sujeitará a empresa às medidas administrativas, glosas, sanções e demais consequências previstas neste instrumento e na legislação aplicável, sem prejuízo da obrigação de reparar integralmente os danos eventualmente causados.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD
19.1. As partes observarão a Lei nº 13.709/2018 – LGPD, utilizando dados pessoais eventualmente tratados em razão deste Contrato exclusivamente para finalidades relacionadas à sua execução e às obrigações legais de controle e fiscalização.
19.2. A CONTRATADA deverá adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteção dos dados pessoais.
19.3. A CONTRATADA comunicará à CONTRATANTE, sem demora injustificada, incidentes de segurança que possam afetar dados pessoais tratados no âmbito do Contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA MATRIZ DE RISCOS
20.1. A alocação de responsabilidades e a assunção de riscos ine-rentes à execução do objeto contratual observarão rigorosamente as diretrizes estabeleci-das na Matriz de Riscos anexa ao Edital, que constitui parte integrante e indissociável des-te Contrato.
20.1.  A Matriz de Riscos vincula as partes quanto à ocorrência de eventos supervenientes, definindo previamente as hipóteses em que haverá ou não direito à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, não cabendo revisão para os riscos assumidos integralmente por uma das partes.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS
21.1. Os casos omissos serão solucionados à luz da Lei nº 14.133/2021, da Resolução TC nº 60/2019 do TCE-PE, da legislação ambiental, sanitária e trabalhista aplicável, do edital, seus anexos e da matriz de riscos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
22.1. A CONTRATANTE providenciará a divulgação do instrumento contratual no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial, nos prazos e condições estabelecidos no art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO
23.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Goiana/PE, sede da Administração, para dirimir questões decorrentes deste Contrato que não possam ser solucionadas administrativamente, observado o art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes contratantes.

Goiana, XX de XXXXXX de 20XX.
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